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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
IRREGULARIDADE NO PRRENCHIMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DO 
PREPARO. ERRO NA INDICAÇÃO DO TIPO E NÚMERO DE PROCESSO DE ORIGEM. 
PREPARO IRREGULAR. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
DESERÇÃO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. PEDIDO DE 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA FORMULADO APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. EFEITOS IRRETROATIVOS. DESERÇÃO QUE SE IMPÕE. SÚMULA 187/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1.  De fato, a parte fez a indicação errônea, no momento do preenchimento do formulário 
eletrônico, do "tipo de ação ou recurso escolhido", ou seja, ao invés de recolher as custas 
do recurso especial, fez o recolhimento sob a rubrica diversa. O Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento no sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do 
preparo, no ato da interposição do recurso especial, caracteriza a sua deserção. Nesse sentido, 
os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 962.108/RJ, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe de 20/10/2017 e AgInt no AREsp n. 911.163/SP, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 21/10/2016.
2.  Na hipótese dos autos, percebeu-se, nesta Corte Superior, haver irregularidade no 
recolhimento do preparo recursal. Isso porque "a parte não indicou o número do processo no 
Tribunal de origem, que corresponde à informação 'Processo na Origem' ou 'Número do 
Processo que consta no Acórdão Recorrido' na guia de recolhimento das custas judiciais 
juntada aos autos".
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é deserto o recurso especial na 
hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, nos termos 
do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, não o faz devidamente.
4. Ainda que seja possível requerer o benefício da gratuidade de justiça a qualquer tempo, é 
certo que a sua eventual concessão não possui efeito retroativo, não sanando o vício 
constatado, relativo à ausência de preparo.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
6. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
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ESPECIAL. EFEITOS IRRETROATIVOS. DESERÇÃO QUE SE IMPÕE. SÚMULA 187/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1.  De fato, a parte fez a indicação errônea, no momento do preenchimento do formulário 
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2.  Na hipótese dos autos, percebeu-se, nesta Corte Superior, haver irregularidade no 
recolhimento do preparo recursal. Isso porque "a parte não indicou o número do processo no 
Tribunal de origem, que corresponde à informação 'Processo na Origem' ou 'Número do 
Processo que consta no Acórdão Recorrido' na guia de recolhimento das custas judiciais 
juntada aos autos".
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é deserto o recurso especial na 
hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, nos termos 
do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, não o faz devidamente.
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certo que a sua eventual concessão não possui efeito retroativo, não sanando o vício 
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por EDIFÍCIO CASILLI contra decisão 
proferida pela Presidência do STJ nos seguintes termos (e-STJ, fls. 1.476-1.477):

Mediante análise do recurso de EDIFICIO CASILLI, o recolhimento das 
custas devidas ao STJ foi realizado em desacordo com o disposto na 
Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, a qual dispõe 
que, no momento do preenchimento da GRU Cobrança, deverão ser 
indicadas obrigatoriamente as informações exigidas no formulário eletrônico 
disponível no sítio do Tribunal (http://www.stj.jus.br), de acordo com o tipo de 
ação ou recurso escolhido.
De fato, a parte fez a indicação errônea, no momento do preenchimento do 
formulário eletrônico, do "tipo de ação ou recurso escolhido", ou seja, ao 
invés de recolher as custas do recurso especial, fez o recolhimento sob a 
rubrica diversa.
Ademais, o recolhimento das custas devidas ao STJ foi realizado em 
desacordo com o disposto na Resolução do STJ vigente à época da 
interposição do recurso, a qual dispõe que, nos processos recursais, o 
campo "Processo na Origem" da GRU deverá ser preenchido com o número 
do processo no tribunal de origem.
De fato, a parte não fez a indicação do "Número que consta no acórdão 
recorrido" na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ juntada aos 
autos.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de 
que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no ato da 
interposição do recurso especial, caracteriza a sua deserção. Nesse sentido, 
os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1587322/SP, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 28/11/2019; AgInt no 
AREsp 916.926/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe de 21/11/2019; e AgInt no AREsp 1435121/PE, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 26/9/2019.
Além disso, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
deixou o prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 1.481-1.499), o agravante pleiteia a 
concessão da gratuidade de justiça, além de afirmar não ser competência do STJ 
manifestar-se sobre o erro no preenchimento da GRU, bem como que houve o 
prequestionamento da matéria.

Pleiteia, ao final, o julgamento do recurso pelo Colegiado.
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Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento da multa disciplinada no art. 1.021, § 4º, 
do CPC (e-STJ, fls. 1.502-1.505).

É o relatório.

VOTO

Na espécie, a Presidência do Superior Tribunal de Justiça constatou 
irregularidas no preechimento da guia de recolhimento do preparo quanto ao tipo e 
número do processo, razão pela foi a parte agravante foi intimada para realizar o 
devido pagamento das custas (e-STJ, fls. 1.466-1.467). Contudo, a parte insurgente 
manteve-se inerte (e-STJ, fl. 1.472). 

Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 
sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no ato da 
interposição do recurso especial, caracteriza a sua deserção. Precedentes.

A esse respeito:
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
IRREGULARIDADE NO PREENCHIMENTO DAS GUIAS DO PREPARO. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO PREPARO. COMPROVANTE 
DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA. LEI N. 11.636/2007.
DESERÇÃO. I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança objetivando 
a liberação da autorização de uso de notas fiscais eletrônicas. Na sentença, 
a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta 
Corte, não se conheceu do agravo em recurso especial.
II - Mediante análise dos autos, o recolhimento das custas devidas ao STJ foi 
realizado em desacordo com o disposto na Resolução do STJ vigente à 
época da interposição do recurso, a qual dispõe que, no momento do 
preenchimento da GRU Cobrança, deverão ser indicadas obrigatoriamente 
as informações exigidas no formulário eletrônico disponível no sítio do 
Tribunal (http://www.stj.jus.br), de acordo com o tipo de ação ou recurso 
escolhido.
III - De fato, a parte fez a indicação errônea, no momento do preenchimento 
do formulário eletrônico, do "tipo de ação ou recurso escolhido", ou seja, ao 
invés de recolher as custas do recurso especial, fez o recolhimento sob a 
rubrica diversa. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 
sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no 
ato da interposição do recurso especial, caracteriza a sua deserção. Nesse 
sentido, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 962.108/RJ, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 20/10/2017 e AgInt no 
AREsp n. 911.163/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe de 21/10/2016.
IV - Ainda, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
não regularizou, uma vez que foi colacionado aos autos apenas o 
comprovante de agendamento do preparo, não tendo sido juntado o 
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comprovante do efetivo pagamento (fls. 414/415).
Portanto, não se pode considerar efetuado o pagamento se o próprio 
documento "traz em si a advertência de que não representa a efetiva 
quitação da transação" (AgInt no AREsp n. 1.143.559/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 7/3/2018).
V - Nos termos da Lei n. 11.636/2007, são devidas custas judiciais e porte de 
remessa e retorno dos autos nos processos de competência recursal do 
Superior Tribunal de Justiça. O parágrafo único do art. 10 da referida lei 
ordinária dispõe que nenhum recurso subirá ao Superior Tribunal de Justiça, 
excetuado os casos de isenção, sem a juntada aos autos do comprovante de 
recolhimento do preparo.
VI - Mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 
comprovação da quitação da obrigação do recorrente, resultando na 
deserção do recurso especial. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
precedentes: AgInt no REsp n. 1.709.931/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 27/8/2018; AgInt no AREsp n. 1.187.105/DF, Rel. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceiro Turma, DJe de 29/6/2018; e 
AgInt no AREsp n. 1.074.130/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 2/5/2018. Dessa forma, o recurso especial não foi devida e 
oportunamente preparado.
Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n. 187 deste Tribunal, o que 
leva à deserção do recurso.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.465.232/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe de 5/12/2019.)

Além disso, constatou-se que a parte não indicou corretamente o número de 
processo de origem na guia de recolhimento, e, embora intimada para regularizar o 
preparo, não o fez, fato que também implica na deserção do recurso.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO. 
PREENCHIMENTO COM NÚMERO INCORRETO DO PROCESSO NA 
ORIGEM. JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido 
de que, "a partir da edição da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento 
dos valores relativos ao porte de remessa e retorno em rede bancária, 
mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com a anotação 
do respectivo código de receita e a juntada do comprovante nos autos, 
passou a ser necessária a indicação do número do processo respectivo" 
(AgRg no REsp 924.942/SP, de relatoria do eminente Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, julgado na sessão de 3/2/2010 e publicado no DJe 
de 18/3/2010, grifo nosso).
Ressalva de entendimento deste Relator.
2. Na hipótese em exame, a guia de recolhimento do preparo do recurso 
especial foi preenchida com o número incorreto do processo no Tribunal de 
origem. Tendo sido deferido prazo à recorrente para regularização da 
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comprovação do recolhimento das custas, à luz do § 7º do artigo 1.007 do 
CPC/2015, a agravante não retificou o equívoco, quedando-se inerte. 
Portanto, é forçoso reconhecer a inviabilidade de conhecimento do apelo 
especial.
3. A ocorrência de feriado local, de recesso, de paralisação ou de interrupção 
de expediente forense deve ser demonstrada no ato de interposição do 
recurso, agravo em recurso especial na hipótese vertente, o que não ocorreu 
no caso concreto.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.529.428/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024.)

 

 

Assim, não saneado o defeito constatado no preparo do recurso especial, 
após a intimação da parte recorrente, impositivo o não conhecimento do meio de 
impugnação, considerando que, "havendo indicação errônea do processo originário na 
na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, e não atendida a intimação 
regularmente efetuada para sanear o vício, na forma do § 7º do art. 1.007 do Código de 
Processo Civil, é deserto o recurso interposto" (AgInt no AREsp n. 2.448.343/PE, 
Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024).

Confira-se:
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
PREPARO DO APELO ESPECIAL. GUIA DE RECOLHIMENTO COM 
NÚMERO DO PROCESSO DE ORIGEM INCORRETO. DESERÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE 
FERIADO LOCAL NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
segundo o qual, "a partir da edição da Resolução n. 20/2004, além do 
recolhimento dos valores relativos ao porte de remessa e retorno em rede 
bancária, mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da União 
(GRU) ou de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com 
a anotação do respectivo código de receita e a juntada do comprovante nos 
autos, passou a ser necessária a indicação do número do processo 
respectivo" (AgRg no REsp 924.942/SP, relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, julgado na sessão de 3/2/2010 e publicado no DJe 
de 18/3/2010).
2. Na hipótese, a guia de recolhimento do preparo do recurso especial foi 
preenchida com o número incorreto do processo no Tribunal de origem, o 
que impossibilita a vinculação do preparo aos presentes autos. Ocorrência 
da deserção.
3. É intempestivo o agravo contra decisão de inadmissão do recurso especial 
interposto após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 994, 
VIII,1.003, § 5º, 1.042 e 219 do CPC/15.
4. Nos termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do aludido diploma, para fins 
de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser 
comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do recurso.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.046.987/SP, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1/9/2022.)

No mais, ainda que seja possível efetuar o pedido de gratuidade de justiça a 
qualquer tempo, é certo que eventual concessão do benefício previsto no art. 98 do 
CPC/2015 não possui efeito retroativo, sendo incapaz de sanar o vício constatado.

Com efeito, ao tempo da interposição do recurso especial, a insurgência 
carecia do necessário preparo, de modo que a situação só poderia ser regularizada 
com a comprovação da prévia concessão do benefício da gratuidade de justiça ou com 
o posterior recolhimento das custas. Não tendo sido tomada nenhuma dessas 
providências, revela-se escorreita a aplicação do disposto do enunciado n. 187 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. NÃO RECOLHIMENTO. PRÉVIA CONCESSÃO DA 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. NÃO COMPROVAÇÃO. PEDIDO 
FORMULADO NESTA CORTE. EFEITOS RETROATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. MERA ALEGAÇÃO NA PETIÇÃO RECURSAL. 
INSUFICIÊNCIA. JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS. 
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL. DESERÇÃO DO RECURSO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A concessão da gratuidade de justiça não tem efeito retroativo, de modo 
que o eventual deferimento do pedido, posterior à interposição do recurso 
especial, não isenta a parte do recolhimento do respectivo preparo.
2. A mera alegação, na petição do recurso especial, de que a parte 
recorrente litiga sob o manto da gratuidade da justiça não é suficiente para 
isentá-la do recolhimento do preparo, sendo necessária comprovação idônea 
acerca do deferimento da benesse pelas instâncias ordinárias.
3. No caso dos autos, não houve a comprovação da prévia concessão do 
benefício da gratuidade de justiça e, mesmo após a intimação, a parte deixou 
de realizar o recolhimento do preparo em dobro, o que induz à deserção do 
recurso especial.
4. A juntada extemporânea de documentos não é capaz de ilidir a pena de 
deserção aplicada na decisão agravada, ante a ocorrência da preclusão 
consumativa.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.134.258/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO 
PREPARO OU COMPROVAÇÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. SÚMULA 
187/STJ.
1."O benefício da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de modo que 
a sua concessão posterior à interposição do recurso não tem o condão de 
isentar a parte do recolhimento do respectivo preparo. Desse modo, nem 
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mesmo eventual deferimento da benesse nesta fase processual, 
descaracterizaria a deserção do recurso especial" (AgInt no AREsp nº 
1.769.760/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe de 
10/03/2021.).
2. "É insuficiente a mera alegação de que a justiça gratuita foi deferida 
expressa ou tacitamente nos autos principais ou apensados, cabendo à parte 
comprovar a concessão do benefício" (AgInt no AREsp n. 2.122.681/MA, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023.).
3. É "pacífico o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que o 
benefício de justiça gratuita concedido unicamente à parte não tem extensão 
à terceiros, porquanto a assistência judiciária gratuita é um direito 
personalíssimo e incomunicável, razão pela qual o seu deferimento à parte 
não implica a sua extensão ao patrono quando esse pleitear, em seu 
interesse, os direitos contidos no artigo 23, da Lei n° 8.906/94" (AgInt no 
AREsp n. 1.482.403/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 20/8/2019, DJe de 23/8/2019.).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.277.263/RS, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023.)
 

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Exemplificativamente:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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